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Aviso de contumácia n.º 1902/2006 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 5633/01.5TDPRT (ex. processo
n.º 211/01), pendente neste Tribunal contra o arguido Raimundo
Randal Feitosa Mota, filho de José da Mota Sobrinho e de Fran-
cisca Alves de Castro, natural do Brasil, de nacionalidade brasi-
leira, nascido em 31 de Dezembro de 1974, solteiro, passaporte
n.º CI716106, com domicílio na Rua Diogo Cão, bloco 8, 1.º, es-
querdo, frente, Praia da Barra, Gafanha da Nazaré, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 17 de Janeiro
de 2001, por despacho de 17 de Novembro de 2005, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

2 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
Silva Dias. — A Oficial de Justiça, Maria João Machado.

Aviso de contumácia n.º 1903/2006 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 4135/98.0TDLSB (antigo processo
n.º 58/99), pendente neste Tribunal contra o arguido Sandro Ma-
nuel de Castro Pedrosa, filho de Manuel Martins Pedrosa e de
Maria Fernanda Castro Pedrosa, natural de Mafamude, Vila Nova
de Gaia, de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Abril
de 1973, casado, titular do bilhete de identidade n.º 10635790, com
domicílio na Praceta Gonçalo Velho Cabral, 1, 3.º, esquerdo, 4440
Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática do crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na versão dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, por despacho de 20 de Outubro de 2005, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

2 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
Silva Dias. — O Oficial de Justiça, Pedro Moreira.

Aviso de contumácia n.º 1904/2006 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 1003/01.3SJPRT, pendente neste
Tribunal contra a arguida Maria do Carmo de Jesus Rocha, filha
de Alberto da Silva Rocha e de Ermelinda de Jesus, natural de São
Julião da Figueira da Foz, Figueira da Foz, de nacionalidade por-
tuguesa, nascida em 6 de Agosto de 1955, divorciada, titular do
bilhete de identidade n.º 4371777, com domicílio na Rua 25 de
Abril, 177, 3.º, direito, Ermesinde, Valongo, por se encontrar acusa-
da da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 16 de Julho de 2001, foi o
mesmo declarado contumaz, em 21 de Novembro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a caducidade
desta declaração logo que a arguida se apresente em juízo (arti-
go 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a
passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no n.º 2, do artigo 336.º, do Código de Processo Penal (ver-
são de 1998) e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida, após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1), e, ainda, a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

5 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
Silva Dias. — A Oficial de Justiça, Maria João Machado.

Aviso de contumácia n.º 1905/2006 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-

minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 929/93.OTBPRT (antigo processo
n.º 959/94), pendente neste Tribunal contra o arguido Márcio Luís
de Roseira e Costa, filho de Alfredo Costa e de Eugénia Lopes
Roseira Costa, natural de Angola, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 19 de Agosto de 1973, titular do bilhete de identidade
n.º 11721272, com domicílio na Avenida Comendador Luís Antó-
nio Silva, lote 6, rés-do-chão, esquerdo, Amadora, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal (versão de 1982), praticado em 24 de Abril de 1993, por
despacho de 20 de Outubro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

5 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
Silva Dias. — O Oficial de Justiça, Pedro Moreira.

Aviso de contumácia n.º 1906/2006 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 9825/00.6TDPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido José Miguel Correia Lopes, filho de
Miguel Martins Lopes e de Maria Amália Correia Martins, nasci-
do em 29 de Janeiro de 1955, casado, titular do bilhete de identi-
dade n.º 3157581, com domicílio na Rua Hintze Ribeiro, 383, Leça
da Palmeira, 4450 Matosinhos, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 4 de Março de 2000, por despacho de
21 de Dezembro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

5 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
Silva Dias. — A Oficial de Justiça, Maria João Machado.

Aviso de contumácia n.º 1907/2006 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 5636/01.0TDPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido Afonso José Meneses Silva Almeida,
filho de José Aristides Ferreira Almeida e de Fernanda da Conceição
da Cunha e Silva, natural de Miragaia, Porto, nascido em 1 de Ou-
tubro de 1974, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10842954,
com domicílio na Rua da Corticeira, 8, 3.º, 4000 Porto, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na versão dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 20 de
Janeiro de 2001, por despacho de 14 de Novembro de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal

5 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
Silva Dias. — O Oficial de Justiça, Pedro Moreira.

Aviso de contumácia n.º 1908/2006 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 546/00.0PQPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido Paulo Jorge Pereira Moura, filho de José
Bastos de Moura e de Maria Adelaide de Sousa Pereira de Moura,
natural de Massarelos, Porto, nascido em 16 de Julho de 1972,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 9794658, com domicí-
lio na Rua Professor Abílio Cardoso, 41, 4150-749 Porto, por se
encontrar acusado da prática de um crime de ameaça, previsto e
punido pelo artigo 153.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 11 de
Agosto de 2000, por despacho de 2 de Dezembro de 2005, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

5 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
Silva Dias. — A Oficial de Justiça, Maria João Machado.




